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    FUNDAMENTOS BASILARES DO DIREITO ADUANEIRO




    Autor: Cláudio Luiz Gonçalves de Souza, Advogado militante na área do Direito Empresarial com foco para o Direito Mineral, Direito Internacional Privado e Comércio Exterior, como sócio da FHSOC Advogados. Formado originariamente em Direito pela UFMG (1988), Mestre em Direito Empresarial pela Faculdade de Direito Milton Campos (2005), Pós –graduado em Administração de Comércio Exterior (1996) e Metodologia do Ensino Superior (1999) pela UNA; Curso de atualização em Direito Internacional pela Harvard Law School – EUA (2000); Curso de Atualização em Relações Internacionais na Universidad San Marco Mayor – Peru (2012), Curso de Atualização em Políticas Econômicas e Negócios Internacionais na Johns Hopkins University – EUA (2012), Doutor e Pós Doutor em Direito Público na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, graduando em História na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. É Professor da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais nos curso de graduação em Direito. Professor do curso de pós-graduação lato sensu em Direito de Empresa no IEC – Instituto de Educação Continuada da PUCMINAS. Foi professor do Centro Universitário Newton Paiva nos cursos de graduação em Administração, Comércio Exterior, Turismo e Tecnólogo em Representação Comercial. Foi professor no BI International no curso de pós-graduação lato sensu em Gestão de Empresas e Negócios.




    Outras Obras do Autor:




    • A teoria geral do comércio exterior.




    • Roteiro prático de importação e exportação.




    • As relações internacionais do comércio.




    • INCOTERMS 2010 e as câmaras de arbitragem dos tribunais internacionais.




    • Desembaraçando sua mercadoria na alfândega.




    • O direito e a ascensão do racismo como forma de manipulação – reflexos no poder judiciário brasileiro.




    • Notas atuais sobe os INCOTERMS 2020, modais de transporte e tribunais arbitrais internacionais.




    • Contando uma (hi) estória.




    • Zeca Tropeiro – um herói brasileiro.




    • Setenta vezes sete uma cidade em verso e prosa.




    • Marcas de Ferrete.




    • Fantasias – as lendas e fantasmas se revelam em poesias.




    • O ouro e o outro – da exploração mineral à explotação da dignidade dos povos indígenas.




    • Tratado e instituições do comércio exterior.


  




  

    PREFÁCIO




     Tema de grande relevância não apenas para as Ciências Jurídicas, ao tratar do Direito Aduaneiro como segmento autônomo e com institutos próprios, mas especialmente para a normatização e regulação do comércio exterior brasileiro, ao contemplar a ampla legislação aduaneira, merece ser estudado com a devida frequência e habitualidade que o assunto requer.




    Nesse sentido, o Direito Aduaneiro que, por seu turno, trata do regime administrativo e do regime tributário do comércio exterior, também contempla as normas internacionais das certificações de origem, da classificação tarifária de mercadorias; das questões concernentes à valoração aduaneira e da cooperação internacional, mormente nos temas concernentes às convenções e acordos tarifários, bem como os tratados sobre o transporte, dentre outras temáticas.




    Sendo assim, o Direito Aduaneiro atua na proteção dos interesses estatais em várias áreas e segmentos, tais como a economia, a política, a segurança, a saúde, o meio ambiente, dentre inúmeras outras que, por sua vez, são de interesse público e privado.




    Para tanto, o Direito Aduaneiro também incorpora os princípios do Direito Público Interno, em especial aqueles decorrentes do direito administrativo, tributário, mercantil, penal, marítimo aéreo, dentre inúmeras outras áreas do Direito.




    Ademais, o Direito Aduaneiro também absorve temas oriundos do Direito Internacional Público, por meio dos Tratados e Convenções Internacionais e, da mesma sorte, assuntos relacionados ao Direito Internacional Privado, na medida em que envolve as relações de compra e venda internacionais entre os agentes econômicos particulares (exportadores e importadores), envolvendo assuntos tais como desembaraços aduaneiros de cargas e mercadorias, operações de transporte, seguros e sinistros, em meio a incontáveis procedimentos que o comércio exterior abarca.




    Destarte, as disposições do Direito Aduaneiro visam, principalmente, proteger o mercado interno, enquanto asseguram concomitantemente a soberania do Estado nas relações internacionais do comércio na atual sociedade internacional, cada vez mais globalizada e competitiva.




    Em vista desses aspectos, é que se construiu a presente obra que, por seu turno, não tem a pretensão e tampouco o condão de esgotar o assunto que, pela sua própria natureza, é muito extenso e extremamente dinâmico.




    Dessa forma, o presente livro que ora se apresenta sob a denominação de Fundamentos Basilares do Direito Aduaneiro, como seu próprio título sugere, tem por fito apresentar, em apertada síntese, alguns conceitos, princípios e fundamentos que são de grande relevância para o início dos estudos de um segmento o Direito tão relevante e, ao mesmo tempo, instigante e envolvente que é o Direito Aduaneiro.




    O autor.


  




  

    DEDICATÓRIA




    Dedico mais esse singelo opúsculo sobre o Direito Aduaneiro e o Comércio Exterior, à minha esposa Elzenir de Andrade Souza, em face de todo seu amor, companheirismo e permanente estímulo.


  




  

    PRINCIPAIS ABREVIATURAS E SIGLAS USADAS




    APEX – Agência de Promoção de Exportação.




    BACEN – Banco Central do Brasil.




    CAMEX – Câmara de Comércio Exterior.




    COSIT – Coordenação Geral de Tributação.




    EDI – Eletronic Data Interchange.




    ICC – International Commercial Chamber (Câmara de Comércio Internacional)




    INCOTERMS – International Commercial Terms (Termos Internacionais do Comércio).




    MDIC – Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior (atual Ministério da Economia).




    MERCOSUL – Mercado Comum do Sul.




    NCM – Nomenclatura Comum do Mercosul.




    OMA – Organização Mundial das Aduanas.




    OMC – Organização Mundial do Comércio.




    PNCE – Plano Nacional da Cultura Exportadora.




    RFB – Receita Federal do Brasil.




    SECEX – Secretaria do Comércio Exterior.




    SECINT – Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais.




    TEC – Tarifa Externa Comum.


  




  

    I. DO CONCEITO DE DIREITO ADUANEIRO




    Os conceitos são abstratos em sua essência, uma vez que omitem as diferenças entre as coisas em sua extensão semântica, tratando-as como se fossem idênticas e substantivas. Destarte, os conceitos são universais, no momento em que aplicam, igualmente, a todas as coisas em sua extensão.




    Em face disso, ousamos apresentar um conceito para esse importante ramo do Direito, que trata-se do Direito Aduaneiro e que, por seu turno, cuida das atividades relacionadas ao comércio exterior.




    Sendo assim, entendemos que o Direito Aduaneiro é “...o conjunto de normas e princípios jurídicos, exarados pelas autoridades aduaneiras, com fulcro nos acordos internacionais, e que regem a política administrativa alfandegária, por meio da intervenção pública na fiscalização e controle da entrada e saída de bens, mercadorias, veículos e pessoas de determinado território aduaneiro. (SOUZA, 2010, p. 328)




    Com efeito, podemos afirmar que o Direito Aduaneiro se traduz por meio de um conjunto de normas e/ou regras, porquanto as atividades inerentes ao comércio exterior são regidas por uma série de normativos de natureza administrativa, fiscal e cambial, seja por meio das próprias disposições constitucionais; assim como pelas leis complementares; leis ordinárias; decretos-lei; decretos; instruções normativas, pareceres normativos, resoluções, comunicados, dentre outros diplomas legais que visam normatizar as indigitadas atividades objeto do referido segmento do Direito Aduaneiro.




    No que se concerne aos seus princípios, o Direito Aduaneiro também se encontra edificado nos “Princípios Gerais do Direito”. Consoante prelecionava o grande mestre Geraldo Ataliba1 “os princípios são a chave e essência de todo direito; não há direito sem princípios. As simples regras jurídicas de nada valem se não estiverem apoiadas em princípios sólidos”.(ATALIBA, 2001, p. 135).




    Da mesma sorte, o Professor Celso Antônio Bandeira de Mello2 defende os Princípios Gerais do Direito, quando afirma que “...violar um princípios é muito mais grave que transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório mas a todo sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra”. (BANDEIRA DE MELLO, 1991, p. 117)




    Dentre os diversos Princípios Gerais do Direito e dos Princípios Constitucionais, o Direito Aduaneiro se alicerça, mormente, nos Princípios da Legalidade e da Ordem Pública no que tange à normatização das atividades aduaneiras e ao controle da prática do comércio internacional.




    Dessa forma, as suas normas e seus princípios nascem no mundo jurídico, com o fito de regular juridicamente a política aduaneira, que se afirma como uma função de natureza pública.




    Com efeito, no Brasil, com espeque no que dispõe a Constituição da República de 1998, por meio do artigo 22 e seu inciso VIII, ao definir que compete à União Federal legislar, exclusivamente, em matéria de comércio exterior, demonstrando inquestionável interesse de natureza pública




    Por força do aludido dispositivo constitucional, a União Federal chama para si a responsabilidade de legislar em matéria de comércio exterior, considerando, obviamente, sua grande relevância para a política econômica brasileira.




    É cediço que a prática do comércio exterior representa uma “via de mão-dupla” nas relações comerciais, ou seja, tanto as operações de exportação são importantes para o desenvolvimento socioeconômico do país, por meio da entrada de divisas; como também são relevantes as importações, uma vez que permitem suprir deficiências de abastecimento interno, das quais o país não tem capacidade produtiva necessária, bem como permitem a renovação do parque industrial com a aquisição bens, tecnologia e know-how ainda não desenvolvidos no país, estimulando investimentos e estreitando o intercâmbio comercial com outros países.




    Em face disso, além das relações comerciais entre particulares, existe um inquestionável interesse de natureza pública, sendo necessário exercer controle com bastante acuidade das operações que são realizadas no âmbito do comércio internacional.




    Como consequência de tudo disso, a atividade aduaneira manifesta-se como um procedimento de ordem pública; e daí entendermos que o Direito Aduaneiro constituir-se-ia num ramo do Direito Público, mas com especificidades e aplicações efetivas no âmbito do Direito Privado.




    Nesse sentido, no escol de José Cretella Júnior3 temos que o “...direito público é o que disciplina relações jurídicas em que preponderam imediatamente interesses públicos; direito privado é o que disciplina relações jurídicas em que predominam imediatamente interesses de ordem particular.”(CRETELLA JÚNIOR, 2000, p. 102)




    Ademais, ao estudar a divisão entre direito público e privado, Edimur Ferreira de Faria4 nos ensina que a ordem jurídica é uma, inexistindo, dessa forma, diferentes direitos. Ocorre que, desde o Império Romano, o direito é dividido em público e privado. (FARIA, 2000, p. 94)




    Com efeito, a indigitada divisão se justifica, na medida em que existem diferentes níveis de relação jurídica entre os cidadãos entre si; e entre esses e o Estado, na qualidade de Administração Pública.




    Destarte, as relações jurídicas entre os cidadãos particulares ocorreriam no âmbito do direito privado; enquanto nas relações onde estaria presente o Poder Público, ou mesmo o interesse público; estas seriam pautadas pelo direito público. Nessa linha de raciocínio, o direito privado se dividiria, basicamente, em dois ramos, quais sejam: o civil e o comercial.




    Lado outro, o direito público é composto por vários sub-ramos, ou seja, pelo direito constitucional, administrativo, penal, previdenciário, eleitoral, internacional público e privado, processual civil e penal, financeiro, tributário e trabalho, dentre outros que, por óbvio, sejam de interesse público.




    Em suas assertivas De Plácido e Silva5 conceitua o direito público como sendo o conjunto de leis, criadas para regularem os interesses de ordem coletiva, ou em outras palavras, organizar e disciplinar a estrutura das instituições políticas de um país; assim como as relações dos poderes públicos entre si, e destes com os particulares, na qualidade de membros de uma sociedade e, mormente, na defesa do interesse público. Sintetizando seu entendimento acerca do Direito Público, assim manifesta De Plácido e Silva (2001, p. 128), por meio da seguinte assertiva que, nessa oportunidade, colacionamos in verbis:




    “A norma de Direito Público, pois, tende sempre a regular um interesse, direto ou indireto, do próprio Estado, em que tem vigência, seja para impor um princípio de caráter político e soberano, seja para administrar os negócios públicos, seja para defender a sociedade, que se indica o próprio alicerce do poder público”
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